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④ Prefeitura de

11.8 No caso de eventualfalta de pagamento pelo CONTRATANTE nos prazos previstos. o valor devido será
corrigido financeiramente, mediante solicitação expressa da CONTRATADA, desde o dia de seu vencimento até
a data de seu efetivo pagamento. com base na variação do Índice Geralde Preços - Disponibilidade Interna
(IGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas
11.8.1 0 CONTRATANTE náo pagará nenhum acréscimo por atraso de pagamento decorrente de fornecimento
de serviços, por parte da CONTRATADA, com ausência totalou parcialda documentação hábilou pendente de
cumprimento de quaisquer cláusulas constantes deste contrato.
11.9 0 CONTRATANTE não pagará nenhum compromisso que Ihe venha a ser cobrado diretamente por
terceiros. sejam ou nãa instituições financeiras
ll.lO Os pagamentos a fornecedores e veículos por serviços prestados serão efetuados pela CONTRATADA
em até 5 (cinco) dias após o recebimento da ordem bancária do CONTRATANTE pela agência bancária
pagadora
11.10.1 Em até 48h (quarenta e oito horas) após o prazo estipulado no item 11.10, a CONTRATADA
encaminhará à CONTRATANTE. por e-mail. os comprovantes dos pagamentos feitos a fornecedores e veículos
a cada ordem bancária de pagamento emitida pelo CONTRATANTE, podendo ser disponibilizado no arquivo
virtuala critério da CONTRATANTE
ll.l0.2 A CONTRATADA encaminhará à CONTRATANTE relatório. até o quinto dia de cada mês subsequente
ao do pagamento. com a consolidação dos pagamentos, de que trata o subitem 11.10. efetuados no mês
imediatamente anterior.
ll.l0.3 0s dados e formato de controle dos pagamentos de que trata o subitem 11.10 serão definidos pelo
CONTRATANTE, e os comprovantes e relatórios deverão conter pelos menos as seguintes informações
a) data do pagamento do CONTRATANTE ao CONTRATADO:
b) data do pagamento da CONTRATADA ao fornecedor:
c} valor pago
d) nome do favorecidole
e) número da Nota Fiscal
ll.l0.4 0 não cumprimento do disposto nos subitens 11.10 e/ou 11.10.1 ou a não justificativa formalpara o não
pagamento no prazo estipulado poderá implicar a suspensão dos pagamentos a CONTRATADA. até que seja
resolvida a pendência, ou ensejar a rescisão contratual
ll.l0.5 0s eventuais encargos financeiros. processuais e outros, decorrentes da inobservância. pela
CONTRATADA, de prazos de pagamento serão de sua exclusiva responsabilidade
11.11 0 CONTRATANTE. na condição de fonte retentora. fará o desconto e o recolhimento dos tributos e
contribuições a que esteja obrigado pela legislação vigente ou superveniente. referente aos pagamentos que
efetuar e obedecidos os prazos legais.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA
em favor do CONTRATANTE. no valor de R$
valor total para a execução dos serviços objeto deste contrato. na

forma prevista no subitem 26.1 do Editalque deu origem a esta contratação
12.2 Se o valor da garantia vier a ser utilizado. total ou parcialmente, no pagamento de qualquer obrigação
vinculada a este ajuste, incluída a indenização a terceiros. a CONTRATADA deverá proceder à respectiva
reposição, no prazo máximo de lO (dez) dias úteis. contados da data do recebimento da notificação do
CONTRATANTE
12.3 Se houver acréscimo ao valor deste contrato. a CONTRATADA se obriga a fazer a complementação da
garantia no prazo máximo de lO (dez) dias úteis. contados da data do recebimento da notificação do
CONTRATANTE
12.4 Na hipótese de prorrogação deste contrato, o CONTRATANTE exigirá nova garantia. escolhida pela
CONTRATADA entre as modalidades previstas na da Lei Federaln' 8.666/1993.
12.4.1 0 documento de constituição da nova garantia, deverá ser entregue à CONTRATANTE no prazo máximo
de lO (dez) dias, contado da data de assinatura do respectivo termo aditivo.
12.5 Após o cumprimento fiel e integralde todas as obrigações assumidas neste contrato. a garantia. ou seu
saldo. será liberada ou restituída. a pedido da CONTRATADA. no prazo de 30 (trinta) dias úteis. mediante

(.12.1 A CONTRATADA prestará
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solicitação da CONTRATADA e certificação, pelo Gestor deste contrato, de que os serviços foram realizados a
contento e que a CONTRATADA apresentou todos os comprovantes conforme subitem ll.lO.l
12.5.1 Na restituição de garantia realizada em dinheiro. seu valor ou saldo será corrigido com base no
rendimento da Poupança
12.6 A garantia constituída ficará retida no caso de rescisão contratual. até a definitiva solução das pendências
administrativas ou judiciais

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 0 descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita pelo
CONTRATANTE. resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar as seguintes sanções
administ rativas

advertência

111 - suspensão temporária de participação em licitação. e impedimento de contratar com a Administração do
Município de Tianguá- Estado do Ceará, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dobada segundo a natureza e
a gravidade da falta cometida
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior
13.1.1 As sanções previstas nos incisos 1, 111 e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas juntamente com a
do incisa 11, facultada a defesa prévia do interessado. no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, e
observado o princípio da proporcionalidade.
13.2. A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a CONTRATADA descumprir qualquer obrigação
contratual.
13.3. A multa é a sanção pecuniária imposta à CONTRATADA por atraso injustificado na entrega ou execução
do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais
1- 0.33% (trinta e três centésimos par cento) por dia de atraso injustificado. na entrega de materlalou execução
de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, a contar do primeiro dia útilda data
fixada para a entrega do serviço até o limite de 30 (trinta) dias de atrasos
11 - 0.66% (sessenta e cinco centésimos por cento) por dia de atraso. na entrega de materialou execução de
serviços, calculado. a partir do trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte
nadimplida. sem prejuízo da rescisão deste contrato a partir do sexagésimo dia de atraso;
111- 5% (cinco por cento) em caso de recusa parcialou totalna entrega de materialou recusa na conclusão do
serviço, calculado sobre a parte inadimplida
IV - 5% (cinco par cento) sobre o valor da garantia de execução de serviços prevista no subitem 26.1 do edital
caso a CONTRATADA não instale escritório. sucursalou equipe com a estrutura mínima e no prazo previstos
no subitem 5.1.2.1 da Cláusula Quinta ou. ainda. deixe de manter escritório, sucursalou equipe com a referida
estrutura mínima
V - 10% (dez por cento) sobre o valor estimado deste contrato, em caso de recusa injustificada em constituir a
garantia prevista no subitem 12.1 da Cláusula Décima Segunda, sem prejuízo da rescisão deste contratos
IV - 20% (vinte por cento) sobre o valor deste contrato. em caso de sua Inexecuçáo totalou parcial
13.3.1 A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65. $ 8'. da Lei n
8.666/93 e será executada após regular processo administrativo. oferecido à CONTRATADA a oportunidade de
defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. a contar do recebimento da notificação. nos termos do $ 3' do
art. 86 da Lei n' 8.666/93, observada a seguinte ordem

mediante desconto no valor da garantia deste contratos
11- mediante desconto no valor das parcelas devidas à CONTRATADAS
111- mediante procedimento administrativo ou judicialde execução
13.3.2 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta. responderá a
CONTRATADA pela sua diferença. devidamente atuallzada pelo índice Geralde Preços - Disponibilidade

ml ira1.
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Interna (IGP-DI). da Fundação Getúlio Vargas, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela CONTRATADA ou cobrados judicialmente.
13.3.3 Em despacho. poderá ser relevada:

o atraso não superior a 5 (cinco) dias:
11- a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança
13.3.4 A sanção pecuniária prevista no incisa 111 do subitem 13.3 não se aplica nas hipóteses de rescisão
contratualque náo ensejam penalidades
13.4 A suspensão é a sanção que impede temporariamente a CONTRATADA de participar de licitações e de
contratar com a Administração, de acordo com os prazos a seguir:

por até 30 (trinta) dias. quando, vencido o prazo de advertência, a CONTRATADA permanecer inadimplentel
11 - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA receber qualquer das multas previstas no
subirem 13.3 e não efetuar o pagamento.
13.4.1 A penalidade de suspensão será publicada na Imprensa Oficialdo Município de Tianguá
13.5 A declaração de inidoneidade será aplicada pelos secretários contratantes ou autoridade equivalente a que
esteja subordinado o CONTRATANTE. à vista dos motivos informados na instrução processual
13.5.1 A declaração de Inidoneidade permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinaram
à punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes de sua
conduta e após decorrido o prazo da sanção
13.5.2A declaração de inidoneidade e ou sua extinção será publicada na Imprensa Oficial do Município de
Tianguá, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos e entidades integrantes do Poder Executivo do
Município de Tianguá/CE e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV. da Lei Federaln' 8.666/93
13.6 As sanções previstas nos subitens 13.4 e 13.5 poderão também ser aplicadas à CONTRATADA, se, em
razão dos contratos regidos pela Lei Federalno 8.666/93:

tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos. fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos
11- tenha praticado atos ilícitos. visando frustrar os objetivos da licitação
111 - demonstrar não possuir idoneidade para contratar com o CONTRATANTE, em virtude de atos ilícitos

13.7 E facultado à CONTRATADA interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão
temporária ou de multa. na prazo de 5 (ctnca) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação
13.7.1 0 recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual
poderá reconsiderar sua decisão. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou. nesse mesmo prazo. fazê-lo subir,
devidamente informado. devendo, neste caso. a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis
contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade
13.7.2 Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrida o prazo sem a sua interposição, a autoridade
competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação na Imprensa Oficialdo Município
de Tianguá
13.8 Independentemente das sanções legais cabíveis, a CONTRATADA ficará sujeita ao ressarcimento das
perdas e danos causados ao CONTRATANTE pelo descumprimento das obrigações contratuais.

praticadosaTI

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO
14.1 0 presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos aít. 77 e 78 e nas formas
estabelecidas no art. 79. da Lei Federaln' 8.666/1993.
14.1.1 Este contrato também poderá ser rescindido, independentemente de interpelação judicialou extrajudicial
desde que motivado o ato e assegurados o contraditório e ampla defesa, quando a CONTRATADA:
a) fora atingida por protesto de título. execução fiscalou outros fatos que comprometam a sua capacidade
económico-financeira:
b) for envolvida em escândalo público e notório
c) quebrar o sigilo profissional
d) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público e às quais tenha acesso
por força de suas atribuições contratuais
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e) não prestar garantia suficiente para garantir o cumprimento das obrigações contratuaisl
f) motivar a suspensão dos serviços por parte de autaíidades competentes. caso em que responderá por
eventualaumento de custos daí decorrentes e por perdas e danos que o CONTRATANTE, como consequência
venha a sofrerá
g) deixar de comprovar sua regularidade fiscal, inclusive contribuições previdenciárias e depósitos do FGTS.
para com seus empregados. na forma definida neste contratos
h) vier a ser declarada inidõnea por qualquer órgão da Administração Pública
1) não comprovar a qualificação técnica de funcionamento prevista no art. 4o da Lei n' 12.232/2010
i) deixar de atender ao disposto nos subitens 5.1.5.3, 11,10 e ll.lO.l
14.2 Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível. a não ser o
ressarcimento de despesas autorizadas pelo CONTRATANTE e comprovadamente realizadas pela
CONTRATADA, previstas no presente contrato
14.3 E caso de associação da CONTRATADA com outras empresas. de cessão ou transferência, total ou
parcial. bem como de fusão, cisão ou incorporação, caberá ao CONTRATANTE decidir sobre a continuidade do
presente contrato. com base em documentação comprobatória que justifique quaisquer das ocorrências
14.4 A rescisão, por algum dos motivos previstos na Lei Federaln' 8.666/1993, não dará à CONTRATADA o
direito a indenização a qualquer título, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, com a
exceção do que estabelece o art. 79. $ 2', da Lei Federalno 8.666/1993
14.5 A rescisão acarretará, Independentemente de qualquer procedimento judicialou extrajudicialpor parte do
CONTRATANTE. a retenção dos créditos decorrentes deste contrato limitadas ao valor dos prejuízos causados,
além das sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos danos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 A CONTRATADA guiar-se-á pelo Código de Etica dos profissionais de propaganda e pelas normas
carrelatas. cam o objetivo de produzir publicidade que esteja de acordo com os preceitos do $1' do art. 37 da
Constituição Federalde 1998, com o Código de Defesa do Consumidor e demais leis vigentes, a morde os
bons costumes
15.2 A juízo do CONTRATANTE, a campanha publicitária integrante da Proposta Técnica que a CONTRATADA
apresentou na CONCORRÊNCIA que deu origem a este contrato poderá ou não vir a ser produzida e
distribuída durante sua vigência, com ou sem modificações
15.3 0 CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste contrato e de seus eventuais termos
aditivos na Imprensa Oficialdo Município de Tianguá, a suas expensas, na forma prevista no art. 61. parágrafo
único, da Lei Federaln' 8.666/1993
15.4 Constituem direitos e prerrogativas do CONTRATANTE. além dos previstos em outras leis. os constantes
da Lei Federaln' 8.666/1993. que a CONTRATADA aceita e a eles se submete.
15.5 São assegurados ao CONTRATANTE todos os direitos e faculdades previstos na Lei n' 8.078, de 11.9.90
(Código de Defesa do Consumidor)
15.6 A omissão ou tolerância das partes - em exigir o estrito cumprimento das disposições deste contrato ou
em exercer prerrogativa dele decorrente -- não constituirá novação ou renúncia nem lhes afetará o direito de, a
qualquer tempo. exigirem o fielcumprimento do avençado
15.7 As informações sobre a execução deste contrato, com os nomes dos fornecedores de sewiços
especializados e de veículos de divulgação, serão divulgadas no sítio do CONTRATANTE na internet. em local
específico para esse fim, garantido o livre acesso às informações por quaisquer interessados
15.7.1 As informações sobre valores pagos serão divulgadas pelos totais de cada tipo de serviço de
fornecedores e de cada meio de divulgação
15.8É vedada a prestação de serviços por familiar de agente público vinculado a cargos de confiança do
Município de Tianguá/CE, por intermédio da CONTRATADA.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - FORO
16.1 As questões decorrentes da execução deste contrato que não possam ser dirimidas administrativamente
serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Tianguá/CE, com exclusão de qualquer outro. por mais
privilegiado que seja
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E. por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 3 (três) vias de igualteor

Locale data

CONTRATANTE

Testemunha

Testemunha

CONTRATADA
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